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COMUNICADO 

Informamos que a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça  aprovou 

ontem, 28 de fevereiro, uma novo verbete sumular . O enunciado, ainda 

pendente de publicação no  Diário da Justiça Eletrônico, recebeu o número 

604 e tem a seguinte redação: “Mandado de segurança não se presta para 

atribuir efeito suspensivo a recurso criminal interposto pelo Ministério 

Público.  

 

Comunicamos, ainda, que o STJ afetou os Recursos Especiais n.º 

1.694.261/SP, 1.694.316/SP e 1.712.484/SP para julgamento pelo sistema 

dos recursos repetitivos. A controvérsia desses recursos diz respeito à 

“possibilidade da prática de atos constritivos em face de empresa em 

recuperação judicial, em sede de execução fiscal”. 

Leia, abaixo, a notícia completa sobre o recurso repetitivo:  

Possibilidade de empresa em recuperação sofrer atos 
constritivos é tema de repetitivo 

“O ministro do Superior Tribunal de Justiça Mauro Campbell Marques determinou, mediante autorização prévia 

da Primeira Seção, que os Recursos Especiais  1.694.316,  1.712.484 e  1.694.261 sejam julgados sob o rito dos 

recursos repetitivos. 

Cadastrada como Tema 987 no sistema dos repetitivos, a controvérsia desses recursos diz respeito à 

“possibilidade da prática de atos constritivos em face de empresa em recuperação judicial, em sede de execução 

fiscal”. 

Até o julgamento dos recursos e a definição da tese pela Primeira Seção, foi determinada a suspensão do trâmite 

de todos os processos pendentes, individuais ou coletivos, que versem sobre a questão em todo o território 

nacional. 

 

Recursos repetitivos 

Leia no portal do TJRJ 
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O novo Código de Processo Civil (CPC/2015) regula a partir do artigo 1.036 o julgamento por amostragem, 

mediante a seleção de recursos especiais que tenham controvérsias idênticas. Ao afetar um processo, ou seja, 

encaminhá-lo para julgamento sob o rito dos recursos repetitivos, os ministros facilitam a solução de demandas 

que se repetem nos tribunais brasileiros. 

A possibilidade de aplicar o mesmo entendimento jurídico a diversos processos gera economia de tempo e 

segurança jurídica. 

No site do STJ, é possível acessar todos os temas afetados, bem como saber a abrangência das decisões de 

sobrestamento e as teses jurídicas firmadas nos julgamentos, entre outras informações. 

Leia a decisão de afetação do REsp 1.712.484.” 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 TJ do Rio empossa 29 juízes removidos por merecimento e antiguidade 

Fiscalização da VEP apreende armas e celulares em presídios 

Juizado de Nova Iguaçu divulga escola que orienta homens envolvidos em agressões contra 
mulheres 

Justiça proíbe novas internações no Educandário Santo Expedito 

Outras notícias... 
 
  
Fonte: DGCOM 
  

 
NOTÍCIAS STF 

 Concluído julgamento de ações sobre novo Código Florestal 

O Supremo Tribunal Federal concluiu, na tarde de quarta-feira (28), o julgamento sobre o novo Código Florestal 

(Lei 12.651/2012), reconhecendo a validade de vários dispositivos, declarando alguns trechos inconstitucionais e 

atribuindo interpretação conforme a outros itens. O tema foi abordado no julgamento conjunto da Ação 

Declaratória de Constitucionalidade (ADC) 42 e das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 4901, 4902, 

4903 e 4937. 

Um dos pontos mais discutidos sobre a lei foi a questão da “anistia” conferida aos proprietários que aderirem ao 

Programa de Regularização Ambiental (PRA). Segundo a lei, quem adere a programa não fica sujeito a sanções 

referentes a infrações cometidas antes do marco temporal de 22 de junho de 2008. O entendimento da Corte foi 

de que o caso não configura anistia, uma vez que os proprietários continuam sujeitos a punição na hipótese de 
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descumprimento dos ajustes firmados nos termos de compromisso. A regra prevista na norma teria, na verdade, 

a finalidade de estimular a recuperação de áreas degradadas. O ponto recebeu interpretação conforme do STF a 

fim de afastar o risco de prescrição ou decadência da punibilidade no decurso do termo de compromisso 

assumido pelo proprietário. 

Houve ainda a declaração de inconstitucionalidade de dispositivos relativos ao entorno de nascentes e olhos 

d’água intermitentes. Foi atribuída interpretação conforme a Constituição Federal à norma para que essas áreas 

sejam consideradas de proteção permanente e de preservação ambiental. 

Outro ponto da abordado pelo STF foi com relação à intervenção excepcional em Áreas de Preservação 

Permanente. Nesse caso, foram reduzidas as hipóteses de intervenção previstas na lei. Ficou determinado que a 

intervenção por interesse social ou utilidade pública fica condicionado à inexistência de alternativa técnica ou 

locacional à atividade proposta. Foi reduzindo também o rol de casos de utilidade pública previstos, de forma a 

excluir a hipótese de obras voltadas à gestão de resíduos e vinculadas à realização de competições esportivas. 

Leia mais... 

Plenário retoma julgamento de ADI sobre alteração de registro civil sem mudança de sexo 

No dia 28 de fevereiro, quarta-feira, o Plenário do Supremo Tribunal Federal retomou o julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade 4275, na qual se discute a possibilidade de alteração de gênero no assento de 

registro civil de transexual, mesmo sem a realização de procedimento cirúrgico de redesignação de sexo. 

Conforme informou a presidente Cármen Lúcia, a análise da ação terá continuidade na sessão plenária desta 

quinta (1º/3). 

Até o momento, os ministros Marco Aurélio (relator), Alexandre de Moraes, Edson Fachin, Luís Roberto Barroso, 

Rosa Weber e Luiz Fux já proferiram votos. Em comum, eles consideraram possível a mudança. 

Relator 

O relator da ADI, ministro Marco Aurélio, julgou parcialmente procedente o pedido feito pela Procuradoria-Geral 

da República, autora da ação, para dar interpretação conforme a Constituição Federal ao artigo 58 da Lei 

6.015/1973, no sentido de ser possível a alteração de prenome e gênero no registro civil, mediante averbação no 

registro original, mesmo sem cirurgia. Para ele, é inconstitucional interpretação do dispositivo que faça tal 

exigência. 

O voto do relator estabeleceu os seguintes requisitos para a mudança: idade mínima de 21 anos e diagnóstico 

médico observados os critérios do artigo 3º da Resolução 1.955/2010, do Conselho Federal de Medicina, por 

equipe multidisciplinar constituída por médico psiquiatra, cirurgião, endocrinologista, psicólogo e assistente social, 

após, no mínimo, dois anos de acompanhamento conjunto. Esses pressupostos devem ser aferidos perante o 
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Judiciário, mediante procedimento de jurisdição voluntária (em que não há litigio), com a participação do 

Ministério Público, observados os artigos 98 e 99 da Lei 6.015/1973. 

O ministro observou ainda que, após a alteração no registro civil, a pessoa continua responsável por atos 

praticados anteriormente. “A adequação do nome à identidade psicossocial de gênero não elimina o caminho 

trilhado até aquele momento pelo transexual”, ressaltou. A alteração do registro, segundo o relator, decorre da 

dignidade da pessoa humana, tendo em vista a incompatibilidade da morfologia sexual com a identidade de 

gênero, para permitir que a pessoa possa viver plenamente em sociedade tal como se percebe. Para ele, é dever 

do Poder Público, no Estado Democrático de Direito, promover a convivência pacífica com o outro, na seara do 

pluralismo. 

Votos 

O ministro Alexandre de Moraes ampliou sua decisão aos transgêneros, e não apenas aos transexuais. Ele 

também considerou que deve haver decisão judicial para a mudança no assentamento, com expedição de ofício 

pelo juiz a todos os órgãos estatais para a alteração dos registros complementares (título de eleitor, CPF, etc.). O 

ministro entende, porém, que não há necessidade de fixação da idade para a alteração, e considera que a longa 

espera por laudos médicos pode gerar danos psiquiátricos e psicológicos. “Acompanho os requisitos que a lei já 

estabelece”, salientou, acrescentando que a análise deve ocorrer em cada caso concreto. 

Em seu voto, o ministro Edson Fachin estabeleceu três premissas. Ele considerou que o direito à igualdade sem 

discriminações abrange a identidade ou expressão de gênero, e entendeu que a identidade de gênero é 

manifestação da própria personalidade da pessoa humana “e, como tal, cabe ao Estado apenas o papel de 

reconhecê-la, nunca de constituí-la”. O ministro também salientou que a pessoa não deve provar o que é, e o 

Estado não deve condicionar a expressão da identidade a qualquer tipo de modelo, “ainda que meramente 

procedimental”. 

Ele julgou a ADI procedente para dar interpretação conforme ao artigo 58 da Lei 6.015/73, a fim de reconhecer 

aos transgêneros o direito à substituição de nome no registro, sem autorização judicial e sem cirurgia. “A 

alteração dos assentos no registro público depende apenas da livre manifestação de vontade da pessoa que visa 

expressar sua identidade de gênero", afirmou. 

O ministro Luís Roberto Barroso avaliou que o procedimento de alteração no registro civil depende apenas da 

autodeclaração, sem necessidade de decisão judicial. Ele propôs a fixação da seguinte tese: “A pessoa 

transgênero que comprove a sua identidade de gênero dissonante daquela que lhe foi designada ao nascer, por 

autoidentificação firmada em declaração escrita dessa sua vontade, dispõe do direito fundamental subjetivo à 

alteração do prenome e da classificação de gênero no registro civil pela via administrativa ou judicial, 

independentemente de procedimento cirúrgico e laudos de terceiros, por se tratar de tema relativo ao direito 

fundamental ao livre desenvolvimento da personalidade”. 

A ministra Rosa Weber também considerou que a decisão na ADI deve ser ampliada aos transgêneros, mas 



entendeu ser desnecessário um comando judicial para a alteração do registro nos demais órgãos estatais. “A via 

judicial pode resultar como uma via alternativa”, completou. 

Último a votar na sessão desta quarta-feira, o ministro Luiz Fux frisou a possibilidade de adequação do registro 

público à realidade e a desnecessidade de cirurgia. “O direito à retificação do registro civil de modo a adequá-lo à 

identidade de gênero concretiza a dignidade da pessoa humana na tríplice concepção da busca da felicidade, do 

princípio da igualdade e do direito ao reconhecimento”, afirmou. Para o ministro, a inserção social, a 

autoconfiança, o autorrespeito e a autoestima decorrem dessa titularidade. Por fim, avaliou que não deve haver 

nenhum tipo de obstáculo, e tudo deve se passar no campo notarial. 

Leia a íntegra dos votos dos ministros Marco Aurélio (relator) e Edson Fachin. 

Leia mais... 

 
Fonte: Supremo Tribunal Federal 
  

 
NOTÍCIAS STJ 

Terceira Turma reconhece interrupção de prescrição decorrente de citação válida em processo 
anterior 

A Terceira Turma manteve decisão do TJRJ que reconheceu a interrupção do prazo prescricional em ação 

indenizatória movida por um motociclista, em consequência da citação válida ocorrida em ação anterior contra 

réu diverso. 

Na petição inicial, o autor relatou que o fato que deu origem à ação ocorreu no dia 17 de agosto de 2009. 

Segundo disse, no momento do acidente ele conduzia sua motocicleta e foi atingido por um cabo que estava 

preso no retrovisor de um coletivo e se partiu quando o ônibus entrou em movimento. 

Em 28 de agosto do mesmo ano, ele propôs ação indenizatória contra a empresa de ônibus, cuja decisão de 

improcedência transitou em julgado em 21 de julho de 2014. Segundo o TJRJ, não houve nexo causal entre a 

conduta da empresa de transporte e o acidente. 

Novo processo 

Após ter o pedido negado, o autor entrou com nova ação, alegando que somente no curso do processo teve 

ciência de que o suposto causador do dano teria sido uma empresa de telefonia que realizava manutenção de 

cabos perto do local. 

Em sua defesa, a empresa de telefonia argumentou que o caso já estaria prescrito, visto que o prazo para exigir 
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a reparação civil prescreve em três anos, nos termos do artigo 206, parágrafo 3º, do Código Civil. 

A alegação da empresa não foi acolhida. Para o TJRJ, só se pode falar em prescrição quando a vítima não 

demonstra a pretensão de reparação civil, situação diversa da analisada, em que o autor demonstrou seu 

interesse, comprovado pela citação válida na ação anterior. 

De acordo com a empresa, mesmo havendo reconhecimento de interrupção do prazo prescricional, este somente 

se aplicaria ao réu citado validamente na ação, e não a terceiros estranhos ao processo, segundo o artigo 204 do 

Código Civil. 

Intenção inequívoca 

No STJ, a Terceira Turma concordou com o entendimento da segunda instância, de que se o recorrido só teve 

ciência do responsável por seu prejuízo no curso da primeira ação, e se houve citação válida no processo 

anterior, o prazo de prescrição foi interrompido. 

A ministra relatora, Nancy Andrighi, ressaltou que também “não vingam os argumentos da recorrente quando 

sustenta que a interrupção do prazo prescricional decorrente de citação válida restringe-se apenas às partes 

litigantes nos autos, e não a terceiros estranhos à relação processual, afinal, a interrupção da prescrição visa a 

amparar aquele que revela inequívoca intenção de perseguir o seu direito”. 

Processo: REsp 1636677 

Leia o acórdão. 

Leia mais... 

Acusada de levar droga ao marido preso fica impedida de retornar ao presídio 

O ministro Rogerio Schietti Cruz concedeu liminar em habeas corpus para afastar a prisão preventiva decretada 

contra uma mulher que havia sido flagrada ao tentar entrar em um presídio de São Paulo levando 118 cigarros de 

maconha para o marido preso. A mulher é mãe de seis filhos, dois deles menores, de quatro e seis anos. 

A decisão vai além dos efeitos do habeas corpus coletivo, concedido no último dia 20, em que a Segunda Turma 

do Supremo Tribunal Federal determinou a substituição da prisão preventiva pela domiciliar para todas as presas 

gestantes ou mães de crianças menores de 12 anos, salvo nos casos de crimes violentos ou praticados contra os 

próprios filhos. 

Para Schietti, no caso da mulher detida tentando levar droga para o interior do presídio – que é primária, tem 

emprego e residência fixa –, a prisão domiciliar seria excessiva porque a impediria de trabalhar e sustentar os 

filhos. Com base na ideia de que a medida cautelar deve ser a menos gravosa, desde que suficiente, o ministro 

determinou em decisão monocrática que a acusada seja proibida de ingressar em presídios, até o julgamento do 
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mérito do habeas corpus pela Sexta Turma do STJ. 

Reiteração 

O Tribunal de Justiça de São Paulo havia negado habeas corpus anterior ao fundamento de que a conduta da 

acusada indicaria alto risco de reiteração delitiva. 

Segundo Rogerio Schietti, porém, várias decisões da Sexta Turma em casos de mulheres que levam drogas a 

maridos, companheiros ou filhos presos têm substituído a prisão preventiva por medidas cautelares diversas, 

com base no artigo 319 do Código de Processo Penal, sobretudo a proibição do ingresso em unidades prisionais, 

exatamente porque se entende que isso basta para evitar a reiteração – e é menos lesivo à liberdade do que a 

prisão domiciliar. 

O ministro observou que o processo não revela maiores indícios de que a acusada seria traficante habitual, e, 

portanto, não está demonstrada a necessidade imprescindível da prisão preventiva. Mais importante do que isso, 

disse ele, é que “medida menos gravosa ao direito de liberdade alcançaria idêntico fim colimado pela prisão 

cautelar, de evitar a prática de novas infrações penais”. 

"As medidas alternativas à prisão não pressupõem a inexistência de requisitos da prisão preventiva, mas sim a 

existência de uma providência igualmente eficaz para o fim colimado com a medida cautelar extrema, porém com 

menor grau de lesividade à esfera de liberdade do indivíduo", afirmou o ministro. 

Processo: HC437538 

Leia a decisão. 

Leia mais... 

Igreja que coagiu fiel a doar bens deverá pagar indenização de R$ 20 mil 

A Terceira Turma manteve julgamento do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul que condenou a Igreja 

Universal do Reino de Deus a indenizar em R$ 20 mil uma fiel e seu esposo por ter empregado coação moral 

irresistível para que ela doasse bens à instituição religiosa em troca da promessa de melhora da condição 

financeira da família. O TJRS também determinou o ressarcimento dos danos materiais na fase de liquidação de 

sentença. 

Por unanimidade, o colegiado considerou possível a configuração dos prejuízos dos autores com base em prova 

testemunhal e, além disso, concluiu estar adequado o valor da indenização por danos morais fixado pelo tribunal 

gaúcho. 

“Como ficou assentado no acórdão recorrido, as doações às instituições religiosas, de todos os matizes, são um 
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componente essencial da liberdade de consciência e de crença garantida pelo artigo 5º, VI, da Constituição. No 

entanto, a hipótese dos autos narra uma situação excepcionalíssima em que as doações – conforme as provas 

colacionadas aos autos – foram resultado de coação moral irresistível, sob a ameaça de sofrimento e 

condenação espiritual”, afirmou a relatora do recurso especial da igreja, ministra Nancy Andrighi. 

Na ação de indenização por danos morais e materiais, os autores alegaram que estavam passando por 

problemas financeiros e que a igreja iludia a fiel com a promessa de solução. Segundo eles, os pastores 

recolhiam quantias em dinheiro ao final do culto sob a afirmação de que, quanto mais fosse doado, mais 

receberiam em troca. 

Em função dessas promessas, a fiel doou bens à igreja e vendeu outros itens – como o carro da família, joias e 

eletrodomésticos – sem o consentimento de seu marido e também com a finalidade de oferecer valores à 

instituição religiosa. Diante desse quadro, ele registrou boletim de ocorrência sob a alegação de que teriam sido 

vítimas do chamado “mercado da fé”. 

Sofrimento e penalidades 

Com base em provas documentais e testemunhais, o juiz de primeira instância determinou que a igreja restituísse 

aos autores os bens comprovadamente doados à instituição, ou que devolvesse a quantia equivalente em 

dinheiro. O magistrado também estabeleceu compensação por danos morais no valor de R$ 20 mil. 

A sentença foi mantida pelo TJRS, que concluiu que o quadro descrito no processo configurou a coação moral 

irresistível – ação do donatário diretamente no ânimo do doador, a ponto de incutir-lhe a ideia da obrigatoriedade 

da doação, sob pena de sofrimento ou penalidades, ainda que religiosas. 

O tribunal também considerou que a prova testemunhal comprovou a existência de danos morais, tendo havido a 

descrição exata dos bens doados pela fiel à igreja.  

Por meio de recurso especial, a Igreja Universal alegou que o recebimento de doações não é considerado ato 

ilícito, mas o exercício regular de um direito. A instituição também contestou a condenação por danos materiais 

baseada exclusivamente em prova testemunhal. 

Prova oral 

Em relação à alegação de inexistência de coação moral, a ministra Nancy Andrighi destacou que houve extensa 

produção de prova testemunhal nos autos e, com base nesse conjunto probatório, o TJRS concluiu ter havido a 

configuração da coação moral irresistível. Segundo a ministra, eventual conclusão diferente demandaria o 

reexame de provas, o que é vedado pela Súmula 7 do STJ. 

No tocante à produção de prova escrita, a relatora destacou que o STJ possui jurisprudência no sentido de que 



só não se permite a prova exclusivamente por depoimentos em relação à existência do contrato em si, não 

havendo impedimento de demonstração, por testemunhas, dos fatos que envolverem os litigantes. 

“Ademais, é importante consignar que o tribunal de origem, soberano na produção e no exame do acervo fático-

probatório, afirma expressamente que há prova documental coligida nos autos capaz de demonstrar a existência 

de doação”, apontou a relatora. 

O valor fixado pelo TJRS a título de danos morais também foi considerado adequado pela ministra, considerando 

a demonstração dos danos extrapatrimoniais nos autos e a fixação de outras indenizações em casos parecidos 

ao analisado no processo. 

“Especificamente quanto ao valor da reparação, o acórdão recorrido encontra fundamentação mais que suficiente 

para a fixação no valor de R$ 20 mil, além de estar em consonância com situações fáticas semelhantes”, concluiu 

a ministra ao negar o recurso especial da igreja. 

Processo: REsp 1455521 

Leia mais... 

Compartilhamento ilícito de sinal de TV será julgado pela Justiça Federal 

A Nona Vara Criminal da Seção Judiciária de São Paulo será responsável por processar e julgar caso referente a 

compartilhamento ilícito de sinal de TV, por meio de cartão inserido em equipamentos que permitem a captação 

de sinal via cabo ou satélite. 

A Terceira Seção declarou a Justiça Federal competente para a demanda ao decidir um conflito de competência 

entre o Juízo de Direito do Departamento de Inquéritos Policiais e Polícia Judiciária de São Paulo (DIPO 3) e o 

Juízo Federal da Nona Vara Criminal da Seção Judiciária de São Paulo. 

O Ministério Público de São Paulo pediu apuração da prática de crimes de violação de direitos autorais e da Lei 

de Software após denúncia da Associação Brasileira de Televisão por Assinatura. Segundo o MPSP, o 

compartilhamento ilícito de sinal de TV por assinatura foi feito por organização criminosa por meio de serviços 

de card sharing, ou seja, compartilhamento de cartão, de forma fraudulenta, via interceptação e retransmissão 

em tempo real de chaves criptográficas. 

Compromisso internacional 

Para o ministro relator do caso no STJ, Nefi Cordeiro, o processo deve seguir na Justiça Federal com base 

no artigo 109, V, da Constituição Federal. O ministro citou o entendimento do STF segundo o qual a competência 

da Justiça Federal fica estabelecida quando se reconhece simultaneamente a incidência de dois fatores: a 
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transnacionalidade e a assunção do compromisso internacional de reprimir criminalmente a conduta delitiva 

constante de tratados ou convenções internacionais.  

Nefi Cordeiro ressaltou que a referência normativa internacional, no caso, é a Convenção de Berna, que integra o 

ordenamento jurídico nacional por meio do Decreto 75.699/75, reiterada por vários tratados e convenções 

multilaterais, os quais estabelecem garantias aos patrimônios autorais e culturais. 

Internet 

Além disso, o relator explicou que se trata de um crime a distância, em que uma parcela ocorreu no Brasil e outra 

no exterior. De acordo com os autos, o crime compreende a quebra das chaves criptográficas, que são 

distribuídas aos usuários dos decodificadores ilegais, por meio da internet, por fornecedores situados na Ásia e 

no Leste Europeu.   

“Verifica-se, nesse contexto, que os crimes sob investigação ultrapassam as fronteiras nacionais, o que atrai a 

competência da Justiça Federal para processar e julgar a causa”, concluiu o relator. 

Processo: CC 150629 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

 
Fonte: Superior Tribunal de Justiça 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 CNJ lança mapa de implantação do Cadastro Nacional de Presos 

Concluída 1ª etapa da nova plataforma de mediação digital do CNJ  
 
  
Fonte: Conselho Nacional de Justiça 
  

 
  

 
JULGADOS INDICADOS 

0007322-43.2014.8.19.0045                      
Rel. Des. Celso Silva Filho 

  j.: 21/02/2018 –p.: 23/02/2018   

  

Apelações cíveis recíprocas. Aquisição de imóvel em condomínio hoteleiro, destinado à exploração comercial por 

rede de apart-hotéis. Mora da incorporadora na construção do empreendimento. Sentença que condenou todas 
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as rés, solidariamente, a ressarcirem os autores por danos morais, a restituírem todos os valores pagos e a 

pagarem multa contratual, resolvendo todos os contratos, diante da mora na construção do empreendimento. 

Recursos dos autores, da corretora e da administradora hoteleira. 1. Legitimidade passiva de todas as rés que se 

afirma, à luz da teoria da asserção, tendo em vista que todas tiveram participação na relação jurídica de direito 

material. 2. Ausência de relação de consumo dos autores, seja com a administradora hoteleira, seja com a 

corretora. Aquisição imobiliária que se deu com intuito exclusivo de investimento, descaracterizando a relação de 

consumo. 3. Administradora hoteleira e corretora que não pertencem a consórcio nem são sociedades coligadas 

à incorporadora, sendo certo que o fato de se tratar de empreendimento complexo, com diversos contratos 

conexos, não cria para as rés um regime de solidariedade passiva, tendo em vista a ausência de previsão legal 

ou contratual nesse sentido. 4. Inadimplemento decorrente de conduta da incorporadora. Administradora hoteleira 

que apenas participaria do empreendimento após o término da construção e corretora que exauriu o objeto do 

contrato firmado com os autores no momento em que a aquisição imobiliária se concretizou. 5. Impossibilidade 

de se imputar à administradora de hotéis e à corretora multa contratual prevista no contrato dos autores com a 

incorporadora. 6. Comissão de corretagem que não deve ser restituída, eis que remunerou a corretora por 

serviço efetivamente prestado. 7. Cobrança de tarifa SATI que declarada abusiva pelo E. STJ, comportando 

restituição na forma simples dos valores pagos a esse título. 8. Lucros cessantes invocados pelos autores que 

não restaram demonstrados nos autos, tendo em vista que o material de divulgação apenas previa uma 

expectativa de lucro. 9. Lucros cessantes presumidos que não se aplicam ao presente caso, por se tratar de 

construção aplicada pelo E. STJ apenas a aquisições imobiliárias por consumidores e para fins residenciais ou de 

locação. Recurso da ACCOR provido. Recurso da LPS parcialmente provido. Recurso dos autores não provido. 

Leia mais...  

Fonte: eJuris 

 
  
  

AVISOS DO BANCO DO CONHECIMENTO DO PJERJ 
  
 
Correlação da Tabela Unificada do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ 
 

Página do Banco do Conhecimento que correlaciona a Tabela Unificada do CNJ com os Verbetes Sumulares do 

TJERJ. A consulta pode ser realizada por meio de 2 (dois) índices: o analítico ou o remissivo. 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Consultas → Banco do Conhecimento → Jurisprudência → Assuntos de 

Diminuta Complexidade → Correlação da Tabela Unificada do CNJ com os Verbetes Sumulares do TJERJ. 
 
 
Fonte: SEESC 
  
  

 
  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original. 
Importante: Os links  alterações por serem extraídos de fonte original. 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=201700185049
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/30037/diminuta-complexidade.pdf?=v13
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